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215 Lei 21.016/2013

Ficam convalidados, até a data de publicação desta Lei, o aproveitamento e a transferência de créditos de ICMS relativos à utilização 
de energia elétrica como insumo energético em atividade de mineração, em beneficiamento não industrial ou acondicionamento 
não industrial realizados em atividade complementar à produção primária, nos termos previstos em regulamento
Parágrafo único. O disposto neste artigo:
I - implica a remissão dos créditos tributários, formalizados ou não, até a mesma data;

art. 22 21/12/2013 21/12/2013

 

216 Lei 21.016/2013

Ao estabelecimento minerador beneficiário do regime especial a que se refere o art. 32-I da Lei nº 6.763, de 1975, fica assegurado, em 
relação aos períodos de apuração do imposto anteriores à data de vigência do regime especial, o direito de recolher: 
I - o ICMS decorrente do estorno de créditos apropriados em desacordo com a legislação tributária com redução de 50% (cinquenta por 
cento) dos juros de mora e da totalidade das penalidades, inclusive multa isolada relacionada à apropriação indevida de créditos;  
II - o crédito tributário formalizado sem exigência de ICMS, com redução de 50% (cinquenta por cento) dos juros de mora e de 50% 
(cinquenta por cento) da multa isolada decorrente do estorno de créditos apropriados em desacordo com a legislação tributária

art. 23 21/12/2013 21/12/2013

 

217 Lei 21.016/2013
Fica dispensado o pagamento do crédito tributário relativo ao diferencial de alíquotas de que tratam os subitens 16.1 e 17.2 da 
Parte 1 do Anexo IV do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, com a redação dada 
pelo Decreto nº 46.271, de 5 de julho de 2013, relativamente às operações ocorridas entre 1º de janeiro e 30 de junho de 2013

art. 24 21/12/2013 21/12/2013
 

218 Lei 21.016/2013

Fica convalidado o diferimento do pagamento de ICMS, relativo ao período de 1º de abril de 2008 a 31 de julho de 
2011, objeto de protocolo de intenções assinado com o Estado e de regime especial concedido, na hipótese de não 
terem sido cumpridas as condições impostas na concessão para a fruição do tratamento tributário, relativamente 
às saídas internas de fio-máquina, classificado nas posições 7213.91.10, 7213.91.90, 7213.99.10, 7213.99.90 
e 7227.90.00 da NBM-SH, destinadas a contribuinte mineiro que o utiliza como matéria-prima.

art. 25 21/12/2013 21/12/2013

 

219 Lei 21.016/2013 Ficam convalidados os tratamentos tributários, inclusive em se tratando de benefícios fiscais, concedidos pela 
Secretaria de Estado de Fazenda até a data da publicação desta Lei por meio de regime especial. art. 26 21/12/2013 21/12/2013  

220 Lei 21.016/2013

Fica convalidada, no prazo, na forma e nas condições previstos em regulamento, em relação aos fatos geradores realizados até a 
data de publicação desta Lei, exceto se alcançados pela convalidação de que trata o art. 3º da Lei nº 18.550, de 3 de dezembro de 
2009, alterado pelo art. 5º da Lei nº 19.098, de 6 de agosto de 2010, nas operações de venda de mercadorias utilizando o sistema 
de marketing direto promovidas por contribuinte signatário de protocolo firmado com o Estado, a não utilização, na retenção e 
no recolhimento do ICMS devido por substituição tributária por estabelecimentos do contribuinte situados em outro estado, do 
preço de venda a consumidor final constante de catálogo ou lista de preço emitido pelo remetente, acrescido do valor do frete, 
quando não incluído no preço da mercadoria, nos termos do art. 65 da Parte 1 do Anexo XV do Regulamento do ICMS. 

art. 27 21/12/2013 21/12/2013

 

221 Lei 21.016/2013 Fica convalidada, até a data de publicação desta Lei, a adoção da base de cálculo do ICMS sem a inclusão da taxa de embarque devida 
pela utilização de terminal rodoviário na prestação de serviço de transporte rodoviário, interestadual ou intermunicipal, de passageiros art. 28 21/12/2013 21/12/2013  

222 Lei 21.016/2013
A cooperativa em processo de liquidação judicial poderá quitar o crédito tributário relativo ao ICMS originário 
de fatos geradores por ela realizados, já formalizado, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou não a sua 
cobrança, mediante pagamento à vista, até 30 de dezembro de 2013, vedada qualquer forma de compensação, 
com exclusão das multas e dos juros com elas relacionados, observado o disposto em decreto.

art. 29 21/12/2013 21/12/2013
 

223 Lei 21.016/2013
Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a conceder 
isenção do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas devido na aquisição de mercadorias e bens a serem 
empregados na construção, na ampliação, na reforma ou na manutenção de gasoduto situado no Estado

art. 30 21/12/2013 21/12/2013
 

224 Lei 21.016/2013
Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a deduzir do ICMS a recolher no 
período de apuração o valor equivalente ao imposto corretamente destacado no documento fiscal relativo à aquisição de mercadorias 
e bens a serem empregados na construção, na ampliação, na reforma ou na manutenção de gasoduto situado no Estado.

art. 31 21/12/2013 21/12/2013
 

225 Lei 21.016/2013
Fica convalidada, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a apropriação, até 31 de maio 
de 2009, do ICMS corretamente destacado no documento fiscal relativo à aquisição de mercadorias e bens 
empregados na construção, na ampliação, na reforma ou na manutenção de gasoduto situado no Estado.

art. 32 21/12/2013 21/12/2013
 

226 Lei 21.016/2013 Em substituição à regra prevista no § 3º do art. 32-I da Lei nº 6.763, de 1975, o contribuinte que requerer o 
regime especial poderá optar pelo pagamento, à vista ou parcelado, do crédito tributário formalizado. art. 33 21/12/2013 21/12/2013  

227 Lei 21.016/2013
Fica convalidada até a data de publicação desta Lei, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, 
a utilização de carga tributária do ICMS inferior à devida nas operações, inclusive de importação, com fruta 
fresca proveniente de país signatário de acordo internacional no qual haja previsão de aplicação à operação 
interna ou interestadual subsequente do mesmo tratamento dado à mercadoria similar nacional.

art. 34 21/12/2013 21/12/2013
 

228 Lei 21.016/2013 Fica convalidada até a data de publicação desta Lei, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a falta de recolhimento 
ou o recolhimento a menor do ICMS devido na prestação de serviço de transporte rodoviário de cargas iniciado no exterior. art. 35 21/12/2013 21/12/2013  

229 Lei 21.016/2013

Fica convalidado até a data de publicação desta Lei, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, relativamente à saída 
promovida por estabelecimento de aparelhos, máquinas e equipamentos, remetidos em peças, partes, componentes e acessórios para 
montagem no estabelecimento destinatário, o destaque do imposto em desacordo com o estabelecido no Regulamento do ICMS nas notas 
fiscais relativas a cada remessa, na hipótese de a produção da mercadoria ter-se estendido por mais de um período de apuração do imposto, 
desde que observada a carga tributária aplicável ao respectivo aparelho, máquina ou equipamento. Parágrafo Único: O disposto neste 
artigo:  
I - implica a remissão dos créditos tributários, formalizados ou não;

art. 36 21/12/2013 21/12/2013

 

230 Lei 21.016/2013

Fica convalidada até a data de publicação desta Lei, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a apropriação indevida 
de créditos do ICMS decorrente da não aplicação do diferimento em operação interna de aquisição de matéria-prima ou de produto 
intermediário, inclusive minério de ferro ou gás utilizado como insumo energético. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo:
I - não autoriza a compensação de importâncias eventualmente recolhidas; 
II - fica condicionado à renúncia ao direito à restituição do imposto indevidamente destacado no documento 
fiscal pelo contribuinte que promoveu a saída das mercadorias especificadas no caput.

art. 37 21/12/2013 21/12/2013

 

231 Lei 21.527/2014
Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, crédito outorgado 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - a estabelecimento com atividade de geração, transmissão ou comercialização de 
energia elétrica situado no Estado, relativamente à aquisição de energia elétrica de fonte solar fotovoltaica produzida no Estado.

art. 2º 17/12/2014 17/12/2014
 

232 Lei 21.794/2015
Os créditos tributários dos quais o Estado de Minas Gerais seja titular, de responsabilidade do devedor que 
pleitear ou tiver deferido o processamento da recuperação judicial, nos termos dos arts. 51 e 52 da Lei federal nº 
11.101, de 9 de fevereiro de 2005, poderão ser parcelados nos termos desta Lei (parcelamento em 120  parcelas 
para as empresas optantes pelo SIMPLES NACIONAL e em 100 parcelas  para as demais). 

art. 1º 17/10/2015 17/10/2015
Redação dada pelo art. 1º e vigência estabelecida 
pelo art. 7º, ambos da Lei nº 21.794/15. Em 
desconformidade com o inciso XVI , § 4 º da 
cláusula 1ª do Convênio ICMS 190/2017.

233 Lei 21.794/2015
Os créditos consolidados na data do requerimento do parcelamento, incluindo juros, multas e demais acréscimos legais, poderão 
ser pagos em até 120 (cento e vinte) parcelas para empresas regularmente inscritas no SIMPLES NACIONAL ( LC 123) art. 2º, § 2º, I 17/10/2015 17/10/2015

Redação dada pelo art. 2º, § 2º, inciso 
I, e vigência estabelecida pelo art. 7º, 
ambos da Lei nº 22.549/2017. 

234 Lei 21.794/2015
Os créditos consolidados na data do requerimento do parcelamento, incluindo juros, multas e demais acréscimos 
legais, não incluídos no SIMPLES NACIONAL, poderão ser pagos em até 100 (cem) parcelas art. 2º, § 2º, II 17/10/2015 17/10/2015

Redação dada pelo art. 2º, §2º, inciso 
II, e vigência estabelecida pelo art. 7º, 
ambos da Lei nº 22.549/2017. 

235 Lei 21.794/2015
O devedor em recuperação judicial poderá desistir dos parcelamentos em curso e solicitar que eles 
sejam parcelados nos termos desta Lei (120 ou 100 parcelas, nos termos dos itens 2 e 3) art. 2º, § 6º 17/10/2015 17/10/2015

Redação dada pelo art. 2º, § 6º e 
vigência estabelecida pelo art. 7º, 
ambos da Lei nº 21.794/2015

236 Lei 21.794/2015
A cada recolhimento, os valores serão imputados para o pagamento dos débitos do devedor em recuperação judicial, 
considerando a natureza original desses débitos, obedecida a ordem inversa da classificação prevista no art. 83 da Lei Federal 
nº 11.101, de 2005, devendo ser extinto, por último, o devido na condição de sujeito passivo por substituição tributária.

art. 3º 17/10/2015 17/10/2015
Redação dada pelo art. 3º,  e vigência estabelecida 
pelo art. 7º, ambos da Lei nº 21.794/2015

237 Lei 21.794/2015
É admitida a inclusão, no parcelamento concedido, de créditos tributários desconhecidos quando 
da consolidação, desde que referentes a fatos anteriores ao requerimento. art. 5º, § 1º  17/10/2015 17/10/2015

Redação dada pelo art. 5º, § 1 º e 
vigência estabelecida pelo art. 7º, 
ambos da Lei nº 21.794/2015

238 Lei 21.794/2015
Na hipótese de admissão da inclusão, no parcelamento concedido, de créditos tributários desconhecidos quando 
da consolidação, desde que referentes a fatos anteriores ao requerimento,o crédito incluído será acrescido às 
parcelas restantes, mediante a divisão do valor atualizado pelo número de frações não quitadas.

art. 5º, § 2º 17/10/2015 17/10/2015
Redação dada pelo art. 5º, § 2  º e vigência 
estabelecida pelo art. 7º, ambos da Lei nº 21.794/15

239 Lei 22.549/2017 Redução nas parcelas juros correspondentes a 50% (cinquenta por cento) dos juros calculados com 
base na Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - Taxa Selic. art. 3º 01/07/2017 01/07/2017 Redação dada pelo art. 3º e vigência estabelecida 

pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017

240 Lei 22.549/2017
Crédito tributário relativo ao ICMS, a suas multas e aos demais acréscimos legais, vencido até 31 de dezembro de 2016, formalizado ou 
não, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou não sua cobrança, poderá ser pago à vista ou parceladamente, observados a forma, os 
prazos e as condições previstos neste artigo e em regulamento.  
§ 2º - Na hipótese de pagamento à vista, será aplicada a redução de 95% (noventa e cinco por cento) das multas e dos juros.

art. 5º 01/07/2017 01/07/2017
Redação dada pelo art. 5º e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

241 Lei 22.549/2017
Remitidos os créditos tributários relativos ao ICMS, formalizados até 31 de dezembro de 2012, inclusive multas 
e juros, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizada ou não sua cobrança, desde que o valor total consolidado por 
contribuinte seja igual ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), na data de publicação desta lei.

 art. 6º 01/07/2017 01/07/2017
Redação dada pelo art. 6º e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

242 Lei 22.549/2017
Relativamente ao contribuinte estabelecido neste Estado, inscrito no Cadastro de Contribuinte do ICMS e enquadrado no regime de 
recolhimento de débito e crédito, que esteja em situação de total adimplência com a Fazenda Pública Estadual, com todos os seus 
débitos relativos a tributos quitados, incluídas as obrigações com multas, juros e outros acréscimos legais, fará jus ao desconto previsto 
no § 2º sobre o saldo devedor do ICMS devido a título de operação própria. Conhecido como “bônus de adimplência” pelo mercado.

art. 9º 01/07/2017 01/07/2017
Redação dada pelo art. 9º e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

243 Lei 22.549/2017
Remitida a parcela do crédito tributário relativo ao ICMS, formalizado até 31 de dezembro de 2016, com ocorrência 
do fato gerador anterior a sessenta meses, contados da data da intimação do seu lançamento de ofício, desde que não 
tenha ocorrido dolo, fraude ou simulação e o contribuinte efetue o pagamento integral do restante do crédito tributário, 
à vista ou parcelado, observados a forma, os prazos e as condições previstos neste artigo e em regulamento.

art. 17 01/07/2017 01/07/2017
Redação dada pelo art. 17 e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

244 Lei 22.549/2017

Remitido o crédito tributário do ICMS relativo às operações internas com querosene de aviação - QAV -, realizadas 
nos termos do Convênio ICMS nº 10, de 8 de fevereiro de 2017, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 
de dezembro de 2015, observados a forma, os prazos e as condições previstos em regulamento. art. 18 01/07/2017 01/07/2017

Redação dada pelo art. 18 e vigência 
estabelecida pelo art. 80, ambos da Lei nº 
22.549/2017. O Convênio referido autoriza 
apenas transferências (e não operações) e 
exclusivamente para a PETROBRÁS.

245 Lei 22.549/2017

Fica o Poder Executivo autorizado a:
I - suspender, temporariamente, a exigibilidade de crédito tributário, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou não sua cobrança, cujos 
fatos geradores tenham ocorrido até a data de publicação desta lei, relativo à redução do valor do imposto devido a título de substituição 
tributária, ou relativo a estorno de crédito de ICMS decorrente do recebimento de mercadorias ou serviços em operações ou prestações 
interestaduais, abrigadas por incentivo ou benefício fiscal ou financeiro vinculado ao imposto, concedido ou autorizado por outra unidade 
da Federação sem a observância do disposto na alínea “g” do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição da República, divulgado ou 
não em resolução do Secretário de Estado de Fazenda; 
II - extinguir, uma vez comprovado o cumprimento dos termos da moratória de que trata 
o inciso I, o respectivo crédito tributário ou seu valor remanescente.

art. 19 01/07/2017 01/07/2017

Redação dada pelo art. 19 e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

246 Lei 22.549/2017

Fica o Poder Executivo autorizado a:
I - suspender, relativamente ao estabelecimento exportador, até a data imediatamente anterior à prevista no inciso I do art. 33 da Lei 
Complementar Federal nº 87, de 13 de setembro de 1996, a exigibilidade de crédito tributário, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou 
não sua cobrança, relativo a apropriação indevida de crédito de ICMS decorrente de entrada de mercadoria ou bem destinado ao uso ou 
consumo do estabelecimento; 
II - extinguir o crédito tributário a que se refere o inciso I ou seu valor remanescente, 
diante da comprovação do cumprimento dos termos da moratória.

art. 20 01/07/2017 01/07/2017

Redação dada pelo art. 20 e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

247 Lei 22.549/2017

Relativamente ao crédito tributário, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou não a sua cobrança, decorrente de obrigação principal 
própria ou por substituição tributária, relacionada com operações com mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária, cujo fato 
gerador tenha ocorrido até 31 de dezembro de 2016, em razão da inobservância do disposto nos arts. 113 a 115 da Parte 1 do Anexo XV 
do Regulamento do ICMS - RICMS -, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, fica o Poder Executivo, observados a 
forma, os prazos e as condições previstos em regulamento, autorizado a, cumulativamente ou não:  
I - conceder o parcelamento para pagamento do crédito tributário em até cento e vinte meses; 
II - suspender, temporariamente, a exigibilidade das multas e dos juros; 
III - extinguir 50% (cinquenta por cento) do crédito tributário sujeito a moratória nos termos do inciso II, diante da comprovação do 
cumprimento dos termos da moratória, relativamente ao primeiro período de sessenta meses; 
IV - extinguir 50% (cinquenta por cento) do crédito tributário sujeito a moratória nos termos do inciso II, diante da 
comprovação do cumprimento dos termos da moratória, relativamente ao segundo período de sessenta meses.

art. 21 01/07/2017 01/07/2017

Redação dada pelo art. 21 e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

248 Lei 22.549/2017

Relativamente ao crédito tributário, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou não a sua cobrança, decorrente de prestação de serviço 
de comunicação multimídia, na modalidade de internet banda larga ou televisão por assinatura, cujo fato gerador tenha ocorrido até 30 de 
abril de 2017, fica o Poder Executivo, observados a forma, os prazos e as condições previstos em regulamento, autorizado a:  
I - conceder redução de 40% (quarenta por cento) do ICMS devido e de 100% (cem por cento) das multas 
e dos juros, para pagamento à vista ou mediante parcelamento em até sessenta meses;
II - suspender, temporariamente, por período não superior a sessenta meses, a exigibilidade de 40% 
(quarenta por cento) do ICMS e de 100% (cem por cento) das multas e dos juros;
III - extinguir o crédito tributário a que se refere o inciso II, diante da comprovação do cumprimento dos termos da moratória.

art. 22 01/07/2017 01/07/2017

Redação dada pelo art. 22 e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017. 


